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SENTENÇA DO AUDITOR JOSUÉ ROMERO 

PROCESSO: TC- 4030/026/07 

ÓRGÃO: EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 

PAULÍNIA S/A - EMDEP 

RESPONSÁVEL: HAMILTON CAMPOLINA JÚNIOR - LIQUIDANTE 

                01/01/07 A 31/10/07 

ASSUNTO: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 2007 

INSTRUÇÃO: UR-3 UNIDADE REGIONAL DE CAMPINAS/DSF-II 

ADVOGADOS: CLAYTON MACHADO VALÉRIO DA SILVA – OAB/SP Nº 

212.215 

                JANAÍNA DE SOUZA CANTARELLI – OAB/SP Nº 

199.191 

RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos das contas anuais 

de 2007 da Empresa Municipal de Desenvolvimento de Paulínia 

S/A, criada sob a forma de sociedade de economia mista pela 

Lei Municipal nº 648, de 10/09/79. 

Tendo em vista o fato de que a empresa não 

entregou a prestação de contas de forma completa e a notícia 

de que a mesma havia sido extinta, como informado pela 

inspeção a fls. 16/19, e, em atendimento a proposta da 

Assessoria Técnica a fls. 21/22, o então Conselheiro Relator, 

por meio do r. despacho de fls. 23, determinou a notificação 

da origem para alegações de interesse que apresentou 

esclarecimentos a fls. 30/36 acompanhados de documentos 

encartados em 04 (quatro) Anexos. 

Em cumprimento ao r. despacho de fls. 41, 

este processo retornou à unidade fiscalizadora para completar 

a instrução da matéria. 

Desse modo, foi elaborado o relatório 

acostado às fls. 43/57, do qual ressalto os seguintes fatos: 

Consignou que a Lei Municipal nº 2.197, de 

1º/10/98, aprovou a dissolução e a subsequente liquidação 
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desta empresa, noticiou a extinção da Diretoria e do Conselho 

de Administração em 15/07/05, a exoneração dos membros do 

Conselho Fiscal em 10/08/06 e designação de novos membros 

deste Conselho em 24/10/08 conforme informação de fls. 11/12 

do Anexo. 

Observou que as atividades realizadas em 2007 

foram relacionadas à fls. 09/10 do Anexo, em documento sem 

assinatura. 

Analisou as demonstrações financeiras do 

exercício, destacando a ocorrência de prejuízos acumulados de 

R$ 132.279,683, 00, passivo de R$ 202.877,00 e o patrimônio 

líquido de R$ (4.478.600,00) e saldo acumulado desta conta de 

(R$ 132.279.683,00), noticiou, ainda, a existência de 

execução fiscal relacionada às dívidas do PASEP e INSS.  

Em atenção ao r. despacho de fls. 65, a 

origem trouxe aos autos as justificativas acerca das 

ocorrências anotadas pela fiscalização a fls. 66/79 e 89/102,  

pleiteando o julgamento regular da matéria, alegando, em 

síntese, o que segue: 

De início, informou que a Lei Municipal n.º. 

890, de 17/10/07,  que autorizou a extinção da EMDEP, 

determinou que o Executivo  assumiria os direitos da empresa, 

o qual parcelou os débitos junto à Receita Federal e ao INSS. 

Dentre os diversos precedentes que a defesa 

trouxe à colação para embasar sua pretensão, cito a decisão 

proferida no julgamento das contas de 2008 (TC-2469/026/08), 

no qual o E. Plenário, sessão de 13/07/11 determinou a 

exclusão desta empresa do rol das entidades fiscalizadas por 

esta Corte. 

Destaco também a sentença proferida nas 

contas de 2009 (TC-2477/026/09), em 09/06/10, na qual o r. 

voto condutor ressaltou que as dívidas do INSS e da Receita 

Federal foram assumidas pelo Executivo “... que aguarda prazo 

de cinco anos sem movimentação, para baixa do CGC.”. 

A Assessoria Técnica e sua Chefia se 

posicionaram pela rejeição destas contas. 

O D. Ministério Público de Contas, no 

entanto, se pronunciou pela regularidade destes 

demonstrativos.  
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DECISÃO 

Considerando os fatos apontados na instrução 

dos autos e apesar da demora no processo de encerramento das 

atividades da EMDEP, que se efetivaram após o decurso de 

quase de dez anos da autorização legal para sua liquidação 

(Lei Municipal nº 2.197/98), aprovo as contas em exame 

acompanhando as razões expressas no r. voto condutor das 

contas de 2006 desta empresa (TC-3797/026/06 – DOE de 

03/02/09), transcrito a fls. 93/96, cujo trecho de interesse 

reproduzo a seguir, in verbis:  

 

 

“Os apontamentos referentes aos resultados 

econômicos e patrimoniais são inerentes às 

condições do processo de liquidação, muito 

embora, tenha o exercício em tela encerrado 

com redução do saldo negativo do patrimônio 

líquido... e melhora dos índices 

econômicos... 

É evidente que a demora na efetivação do 

encerramento das atividades da empresa não 

contribuem para a melhora de sua situação e 

redução de suas dívidas, entretanto, no 

exercício seguinte ao ano em exame a 

providência finalmente se concretizou. 

Assim, embora a solução definitiva tenha 

ocorrido fora do período em análise, sua 

ocorrência não deve ser ignorada na formação 

do juízo destas Contas. 

Outrossim, a condenação da gestão não poderá 

gerar qualquer medida corretiva, bem como, 

não se verifica, na administração em análise, 

atos de impropriedade passíveis de punição 

por meio de multa. 

Sabe-se bem, que ao contrário, a liquidação 

definitiva da empresa depende muito mais de 

decisões de sua controladora, a Prefeitura 

Municipal de Paulínia, do que de atos e 

vontade de seu liquidante”. (g.n). 

 

 

         

         Tendo em vista que não consta dos autos 

informações sobre a situação dos parcelamentos, levando em 

conta que a baixa do CNPJ da empresa somente ocorrerá após o 
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decurso do prazo de 05 (cinco) anos sem movimentação como 

informado a fls. 79 e destacado na sentença das contas de 

2009 desta empresa como já mencionei, e o fato de que esta 

situação não foi comentada nas contas do Executivo dos 

exercícios de 2008 a 2012
1
, determino o encaminhamento de 

ofício ao Prefeito de Paulínia para que, no prazo de 15 

(quinze)dias traga aos autos documentação acerca dos 

parcelamentos noticiados, contendo valores dos débitos, prazo 

e montante quitado. 

 

Por todo o exposto, à vista dos elementos que 

instruem os autos e do posicionamento favorável do Ministério 

Público de Contas, nos termos do que dispõem a Constituição 

Federal, artigo 73, §4º e a Resolução n° 03/2012 deste 

Tribunal, julgo regulares, com ressalvas, as contas em exame, 

nos termos do art. 33, inciso II, da Lei Complementar 

Estadual nº 709/93, ressalvados os atos pendentes de 

apreciação por este Tribunal. Deixo de propor recomendações 

em razão da extinção do órgão em exame. 

  Autorizo vista e extração de cópias dos 

autos no Cartório do Corpo de Auditores, observadas as 

cautelas de estilo. 

 

    Publique-se por extrato. 

 

1. Ao cartório para: 

   a) vista e extração de cópias no prazo 

recursal; 

   b) certificar; 

   c) oficiar a Prefeitura para que, no prazo de 

15 (quinze) dias, traga aos autos documentação acerca dos 

parcelamentos firmados com a Receita Federal e o INSS, 

contando valores parcelados, prazo e montante quitado. 

 

2. Ao DSF competente para anotações.  

                     

1 2008: TC-2029/026/08: 2009: TC-494/026/09; 2010: TC-2892/026/10; 2011: 

TC-1364/026/11 e 2012: TC-1953/026/12. 
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3. Após, com ou sem a remessada das informações 

determinadas, retornem os autos a este Auditor. 

 

    C.A., 22 de agosto de 2013. 

 

 

 

JOSUÉ ROMERO 

AUDITOR 
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PROCESSO: TC- 4030/026/07 

ÓRGÃO: EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 

PAULÍNIA S/A - EMDEP 

RESPONSÁVEL: HAMILTON CAMPOLINA JÚNIOR - LIQUIDANTE 

                01/01/07 A 31/10/07 

ASSUNTO: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 2007 

INSTRUÇÃO: UR-3 UNIDADE REGIONAL DE CAMPINAS/DSF-II 

ADVOGADOS: CLAYTON MACHADO VALÉRIO DA SILVA – OAB/SP Nº 

212.215 

                JANAÍNA DE SOUZA CANTARELLI – OAB/SP Nº 

199.191 

SENTENÇA: FLS. 112/116 

EXTRATO: Pelos motivos expressos na sentença referida, 

julgo regulares, com ressalvas, as contas DA EMPRESA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE PAULÍNIA S/A – EMDEP, 

relativas ao exercício de 2007, nos termos do art. 33, inciso 

II, da Lei Complementar Estadual nº 709/93, ressalvados os 

atos pendentes de apreciação por este Tribunal. Deixo de 

propor recomendações em razão da extinção do órgão em exame.  

Autorizo vista e extração de cópias dos autos no Cartório do 

Corpo de Auditores, observadas as cautelas de estilo. 

Publique-se. 

 

    C.A., 22 de agosto de 2013. 

 

JOSUÉ ROMERO 

AUDITOR 
 


